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Mandato

A resolução AG/RES. 2461 (XXXIX-O/09), “Promoção da Cooperação Hemisférica para o Tratamento das Quadrilhas Criminosas”, solicitou ao Conselho Permanente que, no âmbito do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar uma Estratégia Regional de Promoção da Cooperação Interamericana para o Tratamento das Quadrilhas Criminosas, da Comissão de Segurança Hemisférica, convocasse uma segunda sessão especial a fim de continuar analisando o fenômeno das quadrilhas criminosas, em conformidade com as prioridades nacionais e sub-regionais, na qual os Estados membros, os organismos do Sistema Interamericano, outros organismos internacionais e a sociedade civil pudessem apresentar sua visão e experiências, nos âmbitos nacional, sub-regional e hemisférico, visando a continuar a elaboração da Estratégia Regional de Promoção da Cooperação Interamericana para o Tratamento das Quadrilhas Criminosas, em conformidade com a Resolução AG/RES. 2380 (XXXVIII-O/08). 

Nesse sentido, o Grupo de Trabalho
/ realizou, em 2 de março de 2010, a Segunda Sessão Especial para Continuar Analisando o Fenômeno das Quadrilhas Criminosas, em conformidade com as prioridades nacionais e sub-regionais, na qual os Estados membros, os organismos do Sistema Interamericano, outros organismos internacionais e a sociedade civil apresentaram suas visões e experiências nos âmbitos nacional, sub-regional e hemisférico com vistas a continuar a elaboração de uma Estratégia Regional de Promoção da Cooperação Interamericana para o Tratamento das Quadrilhas Criminosas (ANEXO V). 

Este documento foi elaborado pela Presidência do Grupo de Trabalho juntamente com o Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional da OEA, levando em conta as diversas contribuições recebidas pelos Estados membros, organismos internacionais e sociedade civil no âmbito dessa Segunda Sessão Especial. 

Introdução


As quadrilhas criminosas constituem um dos eixos mediante o qual a violência é praticada em diferentes formas em alguns dos Estados membros da Organização. Essas quadrilhas são um fenômeno social complexo, crescente, dinâmico e de múltiplas causas, que desafia os Estados e seus governos. Para enfrentar esse problema, é necessário que os Estados membros atuem de forma colaborativa, coordenada e complementar. A resolução AG/RES. XXXX, “Estratégia Regional de Promoção da Cooperação Interamericana para o Tratamento das Quadrilhas Criminosas”, aborda as medidas que a OEA está adotando para esse fim.

A fim de fortalecer a cooperação hemisférica, a Comissão de Segurança Hemisférica, com o auxílio do Departamento de Segurança Pública, criou uma Estratégia Regional de Promoção da Cooperação Interamericana para o Tratamento das Quadrilhas Criminosas. O objetivo desse documento é ajudar os Estados membros a trocar lições e experiências aprendidas, assim como a identificar recursos técnicos e financeiros para implementar estratégias nacionais e regionais que considerem o problema das quadrilhas criminosas. 

Essa Estratégia reconhece que a cooperação interamericana na matéria deve ter como base: 

1. O pleno respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, assim como a observância do princípio da soberania e integridade territorial dos Estados e a não-intervenção em questões internas; 

2. A consideração do impacto da pobreza, do desemprego, da marginalização, da baixa escolaridade e da desintegração social, incentivando a implementação de políticas e ações que favoreçam a inclusão social e a redução e eliminação dessas vulnerabilidades. 

3. O reconhecimento de que o Estado é o principal responsável pela segurança pública e que a participação ampla e democrática de todos os setores da sociedade deveria somar-se aos esforços do Estado a fim de que entes públicos, sociedade civil, setor privado e a comunidade em geral possam se apropriar das ações e da solução relativas ao fenômeno das quadrilhas. 


Do ANEXO I consta o Catálogo de Entidades e Iniciativas sobre organizações públicas ou privadas que podem contribuir com suas experiências sobre esses temas ou sobre atividades correlatas. 

Do ANEXO II constam as contribuições dos Estados membros e Observadores Permanentes.


Do ANEXO III constam as contribuições dos organismos internacionais e das organizações da sociedade civil. 

Do ANEXO IV consta, a título informativo, o Resumo Executivo do Estatuto sobre Definição e Classificação das Quadrilhas, elaborado pela Secretaria-Geral da OEA, que pode ser usado como material de referência e base para ações voluntárias dos Estados no sentido de coordenar os seus projetos de cooperação. Atualmente, não há definição nem classificação acordada sobre esse tema.

Do ANEXO V constam as contribuições dos peritos apresentadas na Segunda Sessão Especial para Continuar Analisando o Fenômeno das Quadrilhas Criminosas, realizada em 2 de março de 2010.

Os Estados membros consideram que as informações que constam desse documento podem contribuir como material de referência e base para ações voluntárias a fim de: 

· Promover a cooperação interamericana para o tratamento das quadrilhas criminosas com base nos eixos de prevenção, reabilitação e cumprimento da lei; 
· Incentivar a transferência horizontal de experiências entre os Estados membros; 

· Compartilhar informações sobre a situação das quadrilhas e eventuais vínculos com outros países;

· Promover a criação, no âmbito interno dos Estados membros, de grupos multisetoriais de trabalho a fim de incentivar medidas que contribuam para o tratamento das quadrilhas criminosas;
· Solicitar à Secretaria-Geral que atualize periodicamente os Anexos I, II e III, constantes da Estratégia Regional de Promoção da Cooperação Interamericana para o Tratamento das Quadrilhas Criminosas com as informações encaminhadas pelos Estados membros, Observadores Permanentes, organizações sub-regionais, regionais e internacionais, e organizações da sociedade civil; e
· Promover a coordenação entre os doadores para a otimização dos recursos humanos e financeiros destinados a esse tema. 

Cumpre precisar que os anexos constantes desta Estratégia são documentos informativos. Os Anexos I, II e III serão atualizados anualmente. 
CONTRIBUIÇÕES RECEBIDAS: 

Essa seção detalha um conjunto de contribuições (projetos, programas e atividades) que os Estados membros, Observadores Permanentes, organismos internacionais e organizações da sociedade civil (ANEXOS II e III) encaminharam à Secretaria-Geral da OEA, no âmbito da Segunda Sessão Especial do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar uma Estratégia Regional de Promoção da Cooperação Interamericana para o Tratamento das Quadrilhas Criminosas, realizada em 2 de março de 2010. 


Com base nas contribuições mencionadas, seguem abaixo indicações de ações, projetos e programas de prevenção, reabilitação e aplicação da lei para servir como material de referência para os Estados membros que enfrentam o fenômeno das quadrilhas criminosas, não devendo ser consideradas como base para analisar o andamento de suas políticas sobre o tema. 
I.
PREVENÇÃO: 
· Criação de programas de “Escolas Abertas”, ampliando os horários regulares das instituições educacionais e abrindo essas instituições nos fins de semana, a fim de realizar atividades de entretenimento, esportivas, culturais e recreativas;

· Promoção de diversas atividades esportivas (futebol, boxe e outras);

· Uso dos meios de comunicação em nível nacional e local a fim de divulgar campanhas de conscientização entre crianças e jovens com mensagens que reduzam a violência (vídeos, mensagens de texto e programas de rádio, entre outros);

· Fortalecimento das redes sociais formadas por pessoas, famílias e instituições que contribuam para a compreensão e solução dos problemas gerados pela violência;

· Criação, capacitação e fortalecimento da Polícia de Prevenção na gestão dos temas violência e juventude;
· Incentivo a workshops de pintura e de outras expressões artísticas a fim de oferecer às crianças e aos jovens espaços educacionais informais, ocupando assim o tempo que têm livre;
· Criação de centros locais administrados por jovens onde sejam realizadas atividades culturais, sociais e esportivas;

· Promoção de programas de capacitação e reinserção laboral;

· Recuperação de espaços públicos: iluminação artificial de zonas de risco, criação de espaços para a prática de esportes e recreação, melhoria dos serviços de transporte para o acesso a espaços públicos e limpeza de terrenos, entre outros);

· Capacitação e promoção do uso da inteligência policial para reduzir ações violentas;

· Promoção e capacitação da inteligência policial; e

· Fortalecimento da cooperação regional e internacional para apoiar a troca de informações e a coordenação entre os países.

II. REABILITAÇÃO E REINSERÇÃO SOCIAL 
· Elaboração de programas que permitam a reinserção e o nivelamento escolar de alunos que abandonaram o sistema educacional;

· Elaboração de programas de tratamento e de reabilitação de jovens viciados em entorpecentes e em drogas psicoativas; 

· Elaboração de programas de capacitação laboral, de promoção da inserção no mercado laboral e seu acompanhamento;

· Promoção de programas de tratamento e de reabilitação de jovens viciados em entorpecentes e em drogas psicoativas;

· Promoção de workshops de pintura e de outras expressões artísticas a fim de oferecer às crianças e aos jovens espaços educacionais informais, ocupando assim o tempo que têm livre;
· Fortalecimento da parceria público-privada destinada a promover a reinserção laboral de ex-integrantes de quadrilhas;

· Capacitação de juízes para a promoção de medidas alternativas à privação de liberdade;

· Coordenação, entre os países, de ações relacionadas à deportação de jovens;

· Impedimento da convivência entre infratores da lei primários e reincidentes em estabelecimentos penitenciários e carcerários;

· Incentivo à reabilitação e reinserção social em instituições comunitárias;
· Criação de centros de privação de liberdade projetados para impedir a convivência entre infratores da lei primários e reincidentes; e 

· Realização de workshops educacionais e técnico-profissionais.

III. APLICAÇÃO DA LEI
· Capacitação de juízes, fiscais, defensores públicos e força policial especializados em menores;

· Análise do impacto dos meios de comunicação na violência gerada pelas quadrilhas;

· Promoção e capacitação da força policial em inteligência policial;

· Criação de grupos de tarefas intersetoriais com a participação de organizações da sociedade civil e da força policial, entre outros;

· Uso de sistemas de informação, incluindo o monitoramento das atividades das quadrilhas;
· Criação, fortalecimento e capacitação da força policial, juízes, defensores públicos e procuradores especializados em criminalidade organizada; e

Anexo I: Catálogo de Entidades e Iniciativas sobre organizações públicas ou privadas que possam contribuir com sua experiência nestes temas ou atividades conexas

http://scm.oas.org/pdfs/2010/CP24469p-1.pdf
Anexo II: Contribuições dos Estados membros e Observadores Permanentes 

http://scm.oas.org/pdfs/2010/CP24469p-2.pdf
Anexo III: Contribuições dos Organismos Internacionais e Organizações da Sociedade Civil 

http://scm.oas.org/pdfs/2010/CP24469p-3.pdf
Anexo IV: Resumo Executivo do Estudo sobre Definição e Categorização de Quadrilhas, elaborado pela Secretaria-Geral da OEA

http://scm.oas.org/pdfs/2010/CP24469p-4.pdf
Anexo V: Contribuições dos peritos durante a Segunda Sessão Especial para Continuar a Analisar o Fenômeno das Quadrilhas Criminosas, realizada em 2 de março de 2010 

http://scm.oas.org/pdfs/2010/CP24469p-5.pdf
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